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 As abelhas são os polinizadores mais importantes do mundo. As ameaças à saúde das 

abelhas continuam a aumentar a nível mundial, contribuindo para a diminuição da sua 

produtividade. As abelhas são suscetíveis a uma enorme variedade de agentes 

patogénicos, incluindo vírus, bactérias, fungos, protozoários e ácaros. Este trabalho teve 

como objetivo apresentar uma compilação das principais doenças parasitárias, 

bacterianas, fúngicas e virais das abelhas em Portugal, descrevendo os agentes 

etiológicos envolvidos, a sua patogenia, os sinais clínicos, o diagnóstico, o tratamento e 

o controlo. A implementação de medidas sanitárias e boas práticas de maneio é 

fundamental para a prevenção e controlo das doenças, e constitui um dos principais 

desafios da apicultura moderna.  
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 The bee is the most important pollinator in the world. Threats to the health of bees 

continue to increase worldwide, contributing to the decline in their productivity. Bees 

are susceptible to a huge variety of pathogens, including viruses, bacteria, fungi, 

protozoa, and mites. This work aimed to present a compilation of the main parasitic, 

bacterial, fungal, and viral diseases of bees in Portugal, describing the etiological agents 

involved, their pathogenesis, clinical signs, diagnosis, treatment, and control. The 

implementation of sanitary measures and good management practices is fundamental for 

the prevention and control of diseases and constitutes one of the main challenges of 

modern beekeeping. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A apicultura em Portugal é um setor de atividade agrícola 

estruturado da máxima importância (DGAV, 2019). A saúde 

das abelhas é determinante na sua produtividade 

(VAQUEIRO, 2017). As abelhas apresentam inúmeros 

predadores, como aves, roedores, répteis e insetos 

(CLÉMENT; ROTGÉ, 2012; GAY; MENKHOFF, 2014; 

MARTÍNEZ, 2019), além dos diversos agentes patogénicos 

como parasitas, bactérias, fungos e vírus que provocam 

doenças que afetam a saúde das colónias. A estreita 

convivência entre milhares de abelhas, característica de uma 

colónia, possibilita um ótimo ambiente ao desenvolvimento de 

várias patologias e a rápida propagação das doenças 

(VAQUEIRO, 2017). As doenças das abelhas podem afetar a 

fase de criação das mesmas e/ou afetar as abelhas adultas. De 

acordo com o Decreto-Lei 203/2005 (PORTUGAL, 2005), que 

estabelece o regime jurídico da atividade apícola e as normas 

sanitárias para defesa contra doenças de abelhas, as doenças de 

declaração obrigatória em Portugal são a Varroose (Varroa 

destructor Anderson & Trueman, 2000), a Tropilaelapsiose 

(Tropilaelaps spp. Delfinado & E.W.Baker, 1962), a 

Acarapisose (Acarapis woodi (Rennie, 1921)) e a Aethinose 

(Aethina tumida Murray, 1867) no caso de infeções 

parasitárias, e a Loque americana (Paenibacillus larvae) e a 

Loque europeia (Melissococcus plutonius), no que diz respeito 

a doenças bacterianas. Além das doenças de declaração 

obrigatória mencionadas, a Ascosferiose (Ascosphaera apis) e 

a Nosemose (Nosema spp.) são doenças fúngicas de 

notificação obrigatória de casos suspeitos ou confirmados, em 

zonas controladas, isto é, em zonas geográficas em que a 

ausência da doença não foi demonstrada e onde se procede a 

controlo sistemático destas doenças (DGAV, 2019). Em 

relação a doenças virais, embora nenhuma seja de declaração 

https://doi.org/10.18378/aab.11.9689
https://www.gvaa.com.br/revista/index.php/APB/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
mailto:anafaustino.faustino@sapo.pt


Cátia Andrea da Silva Martinho et al. 
 

 

Acta Api. Bra. 11 (2023) e9689 

obrigatória em Portugal, alguns vírus 

coexistem com parasitas que 

funcionam como vetores da infeção, 

facilitando a sua transmissão.  

Apis mellifera subsp. iberiensis 

Engel, 1999 (Hymenoptera: Apidae) 

comummente conhecida como 

abelha ibérica, é a abelha 

predominante em Portugal. De 

acordo com os resultados dos estudos 

genéticos realizados em várias 

colónias de abelhas existentes em 

Portugal, esta subespécie resulta da 

mistura de genes ibéricos e genes 

africanos, reforçando a hipótese de 

uma colonização antiga da Península 

Ibérica por enxames africanos. A. 

mellifera iberensis apresenta uma 

elevada diversidade genética e uma clara estruturação em 

ecótipos locais, características estas que são preservadas 

sobretudo pelas práticas apícolas utilizadas em Portugal. Esta 

subespécie apresenta um excelente potencial natural, elevada 

rusticidade e adaptação às condições climáticas portugueses, o 

que fortalece a sua resistência a eventuais agentes patogénicos 

(PINTO et al., 2015; HENRIQUES et al., 2019; CCAB, 2020; 

DGAV, 2023). 

O presente trabalho teve como objetivo apresentar uma 

compilação das principais doenças parasitárias, bacterianas, 

fúngicas e virais das abelhas, descrevendo os agentes 

etiológicos envolvidos, a sua patogenia, os sinais clínicos, o 

diagnóstico, o tratamento e o controlo sanitário. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica através de um 

levantamento realizado em base de dados nacionais e 

internacionais, com o objetivo de recolher informação sobre as 

principais doenças das abelhas em Portugal.  

A informação foi recolhida no período compreendido 

entre janeiro e junho de 2020, utilizando uma abordagem 

descritiva, através de livros e das seguintes bases de dados: 

PubMed, Scopus, Scientific Electronic Library Online 

(SciELO) e a Ferramenta de Pesquisa Académica (Google 

Scholar). Nesta pesquisa foram revistos 66 artigos ou resumos 

de revistas científicas, 15 livros ou manuais técnicos, e foram 

consultados vários documentos informativos de entidades 

nacionais e internacionais. A pesquisa foi desenvolvida 

utilizando os termos “abelha”, “Apis mellifera”, “doenças”, 

“patologias” e “Portugal”, em português e inglês. Na pesquisa 

inicial foram considerados os títulos e os resumos dos artigos 

de revisão. Posteriormente, os trabalhos foram analisados e 

procedeu-se à recolha de informação.  
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

Doenças Parasitárias 

Varroose 

A Varroose é uma doença parasitária das abelhas 

melíferas, cujo agente etiológico é o ácaro Varroa destructor 

Anderson & Trueman, 2000 (Mesostigmata: Varroidae), 

proveniente da Ásia (DEGRANDI-HOFFMAN; CHEN, 2015; 

ZEMENE et al., 2015). Os fenómenos naturais de enxameação, 

a deriva de obreiras, pilhagem ou voo de zângãos (troca de 

colónia e apiário) conduzem à disseminação deste agente entre 

colónias e apiários (MURILHAS; CASACA, 2004; 

CLÉMENT; ROTGÉ, 2012; NAZZI; CONTE, 2016; ROTH et 

al., 2020). Assim, a interação entre as espécies asiática e 

europeia, e o transporte de abelhas infetadas da Ásia para a 

Europa, a América do Sul e o norte de África, levaram a uma 

dispersão mundial da doença, com elevada mortalidade das 

colónias e enormes prejuízos para a apicultura 

(MALDONADO-GONZÁLEZ et al., 2017).  

A Varroose encontra-se dispersa mundialmente desde o 

ano 2012 (ZEMENE et al., 2015). Em Portugal, a Varroose é 

considerada uma doença endémica, de declaração obrigatória 

e, portanto, um problema sanitário para o qual são necessárias 

estratégias de controlo eficazes (PLANO SANITÁRIO 

APÍCOLA, 2019).  

Varroa destructor apresenta um claro dimorfismo sexual. 

Apenas as fêmeas parasitam as abelhas, pois estas possuem 

armadura bucal com função picadora-sugadora, que permite 

perfurar o exoesqueleto das abelhas e sugar a hemolinfa 

(TRAYNOR et al., 2020) (Figura 1).  

Quando o número de ácaros é reduzido, não existe 

qualquer sinal óbvio de parasitismo na colónia e a infestação é 

frequentemente impercetível. No entanto, as colónias com 

elevado número de parasitas apresentam deformações 

morfológicas evidentes na criação, quando estão em fase de 

larva e pupa, e também na abelha adulta, ao nível das asas e 

das extremidades (MURILHAS; CASACA, 2004).  

Devido à presença de um único parasita numa larva, a 

futura abelha pode sofrer uma perda média de massa corporal 

de 7% (MAÑES et al., 2018). No caso dos zângãos parasitados, 

a perda de massa corporal pode alcançar os 19%, o que diminui 

a sua capacidade de voo de forma notável. Outros efeitos 

incluem deficiência na resposta imunitária celular e humoral 

das abelhas devido ao decréscimo da concentração de hemácias 

na hemolinfa e redução na expressão de genes que codificam a 

produção de péptidos antimicrobianos e enzimas relacionadas 

com a resposta imunitária. As abelhas obreiras parasitadas 

durante o seu desenvolvimento apresentam uma esperança de 

vida significativamente reduzida (MAÑES et al., 2018). 

Estudos demonstram que, nos casos de taxas elevadas de 

parasitismo durante o verão e em zonas de clima quente, a 

sobrevivência de uma abelha pode ser reduzida de 38 dias para 

8,3 dias. Consequentemente este envelhecimento prematuro 

pode levar a que as tarefas sejam negligenciadas por parte das 

abelhas responsáveis por prestar cuidados à criação (REID; 

MATHESON, 2011). 

 
Figura 1. Fêmeas de Varroa destructor na criação de zângão (Apis mellifera), antes 

(A) e depois (B) da desoperculação (seta), Algarve, Portugal. Fonte: autores.  
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Para além das consequências diretas na colónia, a 

infestação por V. destructor encontra-se associada a danos 

indiretos, pois este parasita atua como vetor de vírus 

(RUBIANO, 2016), desenvolvendo a denominada síndrome do 

ácaro-parasita. Esta síndrome carateriza-se pela mortalidade da 

criação na célula, aparecimento de orifícios nos opérculos, e 

presença de abelhas adultas com asas e extremidades 

deformadas (DEGRANDI-HOFFMAN; CHEN, 2015; 

BERNARDI; VENTURINO, 2016; MALDONADO-

GONZÁLEZ et al., 2017; MAÑES et al., 2018; ERBAN et al., 

2019).  

O diagnóstico clínico é possível quando existe uma 

infestação moderadamente alta. Nas colónias com elevado 

número de parasitas, observa-se uma diminuição da população 

da colónia e malformações das abelhas. O diagnóstico 

farmacológico pode ser realizado usando acaricidas, para que 

os ácaros se desprendam das abelhas e sejam recolhidos através 

dos estrados sanitários ou de uma cartolina branca previamente 

impregnada com vaselina. Após recolha, os ácaros são alvo de 

contagem, de modo a avaliar a carga parasitária e verificar a 

eficácia dos acaricidas utilizados. Este método pode ser usado 

em qualquer época do ano (MARTÍNEZ, 2019). O diagnóstico 

laboratorial consiste na recolha de pelo menos 300 abelhas que 

se encontram sobre os favos que albergam a criação e na 

contagem dos ácaros (MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 

2019). As colónias devem ser inspecionadas periodicamente, a 

fim de detetar a presença do parasita (FAO, 2018). Como 

diagnósticos diferenciais para a V. destructor devem 

considerar-se outros ácaros, como os pertencentes ao género 

Tropilaelaps spp. (OIE, 2019). 

O tratamento e controlo da Varroose implica o uso de 

acaricidas, juntamente com métodos biotecnológicos, de modo 

a manter a população do ácaro em níveis reduzidos, que as 

colónias de abelhas consigam suportar sem implicações no seu 

estado sanitário e produtivo (FAO, 2018).  

Em Portugal é obrigatória a aplicação de pelo menos dois 

tratamentos acaricidas anuais em cada colónia para controlo da 

Varroa spp., juntamente com a adoção de práticas de higiene 

adequadas, incluindo a correta desinfeção do 

material/utensílios apícolas (MURILHAS; CASACA, 2004). 

A aplicação de tratamentos acaricidas na colmeia, sob a forma 

de tiras, pulverização, gotejamento, géis ou soluções 

preparadas a partir de pós, permite reduzir a população de 

ácaros na colónia para valores mínimos. Os princípios ativos 

autorizados para o tratamento da varroose em Portugal são: o 

ácido fórmico, o ácido oxálico, o amitraz, a flumetrina, o tau-

fluvalinato e o timol (DGAV, 2019).  

Para além destes compostos sintéticos, podem ser usados 

compostos naturais. A aplicação destes compostos é 

influenciada pela temperatura ambiente e pela presença de 

criação, por exemplo o timol não pode ser usado quando a 

temperatura exterior máxima é superior a 30ºC. A aplicação de 

tratamentos acaricidas não apresenta eficácia de 100%, sendo 

necessário aliar os mesmos ao maneio adequado das colónias, 

sendo que a remoção da criação de zângão pode auxiliar no 

controlo da doença (MURILHAS; CASACA, 2004; ROTH et 

al., 2020; TRAYNOR et al., 2020). 

 

Acarapisose 

A Acarapisose é uma doença parasitária, provocada pelo 

ácaro microscópico Acarapis woodi (Rennie, 1921) 

(Trombidiformes: Tarsonemidae), que é um endoparasita do 

aparelho respiratório das abelhas melíferas adultas (KANE; 

FAUX, 2021). Esta é considerada uma doença contagiosa 

grave e apresenta distribuição mundial. Em Portugal, a 

Acarapisose é considerada uma doença endémica de 

declaração obrigatória (DENMARK et al., 2000; DGAV, 

2020; PEIXOTO et al., 2019). 

Acarapis woodi tem a capacidade de perfurar a parede 

traqueal das abelhas para alimentar-se da hemolinfa (OIE, 

2019). Embora apresente maior propensão para os zângãos, as 

três castas de abelhas são suscetíveis a este ácaro. Os ácaros 

fêmea maduros penetram nos espiráculos das abelhas jovens. 

As abelhas apenas são suscetíveis ao ácaro nove dias após a 

eclosão, sendo que o endurecimento das vias respiratórias após 

esta período impede a entrada do parasita. O ácaro pode ser 

transmitido pelas abelhas mais velhas às abelhas jovens 

(MAÑES et al., 2018).  

As consequências patológicas de A. woodi devem-se às 

lesões mecânicas provocadas pela obstrução parcial ou 

completa das vias respiratórias da abelha, o que resulta na 

redução da vida útil da abelha e quando as infestações são 

graves, particularmente no Inverno ou no início da primavera, 

podem resultar na perda da colónia (KANE; FAUX, 2021). A 

parede da traqueia parasitada apresenta uma cor opaca, com 

manchas eruptivas negras, que correspondem a grânulos de 

melanina produzidos pela abelha como resposta à perfuração 

da traqueia (OIE, 2019). 

Os sinais clínicos das colónias infetadas com A. woodi 

são inespecíficos e, na maioria dos casos, passam 

despercebidos. Estes incluem a presença de abelhas incapazes 

de voar ou a rastejar, abelhas desorientadas, abelhas 

paralisadas com as asas em posição anormal e abelhas mortas.  

A infeção das abelhas com número significativo de ácaros 

resulta numa elevada mortalidade durante o período de 

hibernação e nos casos mais graves pode ocorrer 

despovoamento ou morte da colónia (RITTER; ESCOBAR, 

2001; CAPRI; MARCHIS, 2013; VIDAL-NAQUET, 2015; 

OIE, 2019). 

A propagação da doença deve-se a diversos fatores, entre 

eles encontram-se: a deriva de zângãos entre colónias e de 

abelhas campeiras, a enxameação natural, a pilhagem, o 

comércio de abelhas e de rainhas infetadas sem controlo 

sanitário adequado, e a transumância (MOREIRA et al., 2019; 

PEIXOTO et al., 2019).  

Os sinais clínicos inespecíficos de Acarapisose não são 

suficientes para o diagnóstico sem realizar um exame 

microscópico à traqueia das abelhas adultas da colónia suspeita 

para observação dos ácaros. A amostra deve conter pelo menos 

50 abelhas, dando preferência aos zângãos, por serem a casta 

mais parasitada, e abelhas que rastejam num raio de 3 m da 

colmeia. As abelhas da amostra podem estar vivas ou mortas. 

Estas devem ser colhidas no inverno ou no início da primavera, 

quando a população de ácaros na colmeia é mais numerosa e 

as abelhas mais velhas encontram-se hibernadas (VIDAL-

NAQUET, 2015; CARRECK, 2013; OIE, 2019). As infeções 

pelo vírus da paralisia crónica e o vírus da paralisia aguda, a 

Nosemose e o envenenamento devem ser considerados 

diagnósticos diferenciais (KANE; FAUX, 2021). O tratamento 

das colónias afetadas por A. woodi deve ser realizado após a 

colheita de mel. Este consiste na aplicação de acaricidas usados 

no tratamento da V. destructor, pois estes agentes atuam 

indiretamente em A. woodi. Os cristais de mentol e o timol 

demonstraram eficácia no tratamento deste ácaro. Todas as 

colónias do apiário devem ser tratadas (VILAREM et al., 

2021). 
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Senotainiose 

A Senotainiose, também designada por Apimiase, é uma 

doença parasitária das abelhas adultas, provocada pelo parasita 

Senotainia tricuspis (Meigen, 1838) (Diptera: Sarcophagidae) 

(HADDAD et al., 2015; VAQUEIRO, 2017). Este parasita 

encontra-se distribuído por toda a Europa central e meridional 

e pelo Norte de África, principalmente nos países 

mediterrânicos. É frequentemente identificado em Portugal, 

Espanha e Itália, apresentando maior frequência entre junho e 

setembro (PIRES et al., 2011). A presença deste parasita pode 

levar a perdas de 73-78% das abelhas em apiários infestados 

(HADDAD et al., 2015).  

Senotainia tricuspis é morfologicamente semelhante à 

mosca doméstica, podendo distinguir-se desta por apresentar 

manchas negras triangulares no abdómen e uma banda branca 

entre os olhos (FELICIOLI, 2012).  

Senotainia tricuspis parasita abelhas campeiras, zângãos 

e ocasionalmente abelhas solitárias que voam em frente à 

colmeia, sendo geralmente encontrada ao redor das colmeias 

nas horas de insolação máxima dos meses de verão 

(MARTÍNEZ, 2019). A transmissão ocorre por contacto 

direto, através da inoculação das larvas diretamente no corpo 

das abelhas (TORRÓNTEGUI, 2020). A fêmea de S. tricuspis 

aguarda pelo seu hospedeiro no topo da colmeia e deposita uma 

ou duas larvas, em pleno voo, nas membranas 

intersegmentares, entre a cabeça e o tórax da abelha. As larvas 

penetram na musculatura torácica, realizam mudas e 

alimentam-se da hemolinfa do hospedeiro (DUTTO; 

FERRAZZI, 2014; HAMIDA et al.,1999). Quando a abelha 

hospedeira morre (dois a quatro dias após a infestação), a larva 

alimenta-se dos tecidos da abelha, posteriormente cai no solo e 

evolui para pupa. Esta doença provoca alguma mortalidade, 

mas em condições normais não é letal para a colónia. A 

presença de abelhas mortas ou decapitadas na entrada da 

colmeia constitui o sinal mais evidentes desta doença 

(MARTÍNEZ, 2019). 

O diagnóstico obtém-se pela identificação do agente 

etiológico nas abelhas, a qual é realizada pela decapitação da 

abelha para observação do interior do tórax (MARTÍNEZ, 

2019). Em Portugal, a Senotainiose não é uma doença de 

declaração obrigatória (DGAV, 2019). 

 

Aethinose 

A Aethinose é uma doença parasitária provocada pelo 

escaravelho Aethina tumida Murray, 1867 (Coleoptera: 

Nitidulidae). Este escaravelho é endémico da África subsariana 

e encontra-se distribuído por vários países do mundo. A 

disseminação do escaravelho através do voo da abelha é 

favorecida pela transumância de colónias infestadas e pelo 

comércio de abelhas (MARTINEZ, 2019). A. tumida é 

considerado uma espécie exótica invasora nas colónias de 

abelhas europeias, que pode comprometer a viabilidade e a 

capacidade produtiva das colónias das abelhas melíferas. A 

presença deste escaravelho em Portugal foi detetada pela 

primeira vez no ano de 2004 em caixas de rainhas importadas 

do Texas, nas quais foram observados ovos e larvas de A. 

tumida. A intervenção imediata das autoridades sanitárias, com 

a incineração do apiário onde foram introduzidas as rainhas e 

a desinfeção do solo, evitou a disseminação deste agente em 

Portugal e na Europa (RAMÍREZ; CALDERÓN, 2018; 

MAÑES, et al., 2018). 

Os ovos de A. tumida aderem ao corpo da abelha, 

enquanto as larvas e o escaravelho adulto vivem no interior das 

colmeias. As larvas formam galerias nos favos e são 

responsáveis pela fermentação do mel, que é considerado 

contaminado e inapto para consumo humano, sendo elevado o 

impacto económico (RAMÍREZ; CALDERÓN, 2018). 

A Direção Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) 

proibiu a importação de abelhas adultas, da espécie Bombus 

spp. Latreille, 1802 (Hymenoptera: Apidae), de produtos de 

origem apícola e de material apícola de regiões afetadas pela 

doença para Portugal. Os apicultores desempenham um papel 

importante na prevenção da doença, através do cumprimento 

da legislação, da realização de inspeções periódicas aos seus 

apiários para deteção precoce da doença, bem como da 

declaração imediata às autoridades sanitárias aquando da sua 

deteção. Podem também ser adotadas as seguintes medidas 

profiláticas: o reforço higiossanitário nos apiários, a seleção de 

abelhas com base no seu comportamento higiénico, 

manutenção da sanidade das colónias e evitar a construção de 

apiários em terrenos arenosos (em frente das colmeias) de 

modo a quebrar o ciclo de vida do parasita (DGAV, 2016). 

 

Doenças Bacterianas  

Loque americana 

A Loque americana é uma doença bacteriana, altamente 

contagiosa, que constitui uma das mais graves ameaças à saúde 

das colónias e à viabilidade apícola. Esta doença está associada 

a elevadas perdas económicas (CLÉMENT; ROTGÉ, 2012). O 

agente etiológico é Paenibacillus larvae subsp. larvae 

(Paenibacillales: Paenibacillaceae). Esta bactéria Gram 

positiva, anaeróbia facultativa (OIE, 2019; BEIMS et al., 2020; 

PAPIĆ et al., 2021) encontra-se distribuída globalmente 

(MORSE; FLOTTUM, 1997; CLÉMENT; ROTGÉ, 2012). A 

Loque americana é uma doença de declaração obrigatória a 

nível internacional e em Portugal, de acordo com o Decreto-

Lei 203/2005 (PORTUGAL, 2005), e é considerada uma 

doença endémica em Portugal (DGAV, 2019).  

Em Portugal foram identificados os quatro genótipos de 

P. larvae (ERIC I-IV) que diferem nas características 

fenotípicas, no metabolismo das fontes de carbono e na 

virulência (KANE; FAUX, 2021). Os genótipos ERIC I e II são 

os mais importantes do ponto de vista epidemiológico, pois 

correspondem à subespécie que causa a Loque americana no 

campo, enquanto os genótipos ERIC III e IV correspondem à 

P. larvae subsp. pulvifaciens, e têm baixa prevalência (KANE; 

FAUX, 2021). Recentemente foi identificado um novo 

genótipo, o ERIC V, numa amostra de mel espanhol (BEIMS 

et al., 2020; MATYSUAK et al., 2020). 

A principal característica desta bactéria reside na 

formação de esporos extremamente resistentes, que podem 

permanecer viáveis no mel durante mais de 1,5 anos e no 

ambiente durante décadas. Estes resistem à putrefação, a altas 

e baixas temperaturas, à luz ultravioleta e a substâncias 

químicas, como o formaldeído e o óxido de etileno. Os esporos 

constituem a forma infestante e de propagação da doença, e 

podem ser detetados na cera, no pólen, no mel, assim como em 

outras estruturas da colmeia, como é o caso da madeira 

(ALONSO-SALCES et al., 2016; KHEZRI et al., 2018). 

A infeção inicia-se com a absorção oral dos esporos de P. 

larvae pela larva, fornecidos pelas abelhas obreiras adultas. 

Quando os esporos atingem o intestino médio da larva, 

germinam nas 12 horas após a sua ingestão, e depois de romper 

a membrana peritrófica, invadem as células epiteliais do 

intestino, chegando ao hemocelo da larva e disseminando-se 

pelos vários tecidos, levando à sua morte. Os esporos de P. 
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larvae também podem infetar abelhas melíferas no estado de 

pupa, geralmente 36 horas após a eclosão do ovo, e pode 

ocorrer uma infeção fatal (ALONSO-SALCES et al., 2016). Os 

esporos não germinam nas larvas mais velhas ou nas abelhas 

adultas. Embora as larvas de todas as castas sejam suscetíveis 

à infeção por P. larvae, é pouco frequente observar larvas de 

zângão ou de rainha infetadas (KHEZRI et al., 2018). 

O desenvolvimento da doença depende do genótipo da 

bactéria envolvida. O genótipo ERIC I provoca a morte das 

larvas infetadas em cerca de 12 dias, enquanto o genótipo 

ERIC II provoca a morte em aproximadamente 7 dias (OIE, 

2019). Embora esta doença afete todas as fases de 

desenvolvimento da abelha, na grande maioria dos casos os 

sinais clínicos apenas são visíveis depois da operculação. Um 

dos sinais característicos da doença consiste na morte da pupa 

com a probóscide em desenvolvimento exposta, referida como 

“língua pupal”, que pode persistir na escama (WISHNIE, 

2017). Numa fase avançada da doença pode ocorrer uma 

distribuição irregular, salteada, dispersa ou em mosaico dos 

favos da criação (Figuras 2A e 2B). Outro sinal importante 

desta doença é a presença do odor nauseabundo idêntico ao 

odor de “cola de sapateiro”, que pode não ser percetível no caso 

de infeções de pequenas dimensões, e a consistência viscosa 

das larvas afetadas (NIZAR et al., 2015; WISHNIE, 2017). Na 

fase terminal da doença, as colónias encontram-se muito 

debilitadas e não conseguem defender-se da pilhagem por parte 

de colónias mais fortes (WISHNIE, 2017). As larvas afetadas 

pela Loque americana geralmente morrem numa posição 

vertical no interior das células já operculadas, contrariamente 

ao que se verifica na Loque europeia (MORSE; FLOTTUM, 

1997). Os restos larvares sofrem dessecação e transformam-se 

em escamas larvares, duras e escuras, muito aderentes à parede 

inferior do alvéolo. Estas contêm milhões de esporos da 

bactéria, sendo difíceis de remover pelas abelhas e propiciando 

a disseminação da doença durante muitos anos dentro da 

colónia e entre colónias (MAÑES et al., 2018; STEPHAN et 

al., 2020; KANE; FAUX, 2021).  

A epidemiologia e letalidade da Loque americana devem-

se à resistência e viabilidade dos esporos que são disseminados 

com facilidade entre colónias e também ao facto da remoção 

da criação doente não ser suficiente para eliminar a fonte de 

infeção, além de que o apicultor é considerado o principal 

agente de propagação da doença (RITTER; ESCOBAR, 2001; 

STEPHAN et al., 2020). Recentemente foi demonstrado, que 

A. tumida pode atuar como um vetor de P. larvae (KANE; 

FAUX, 2021). 

O diagnóstico baseia-se em métodos laboratoriais, meios 

moleculares (PCR), cultura e isolamento da bactéria. A deteção 

precoce da doença, antes do desenvolvimento dos sinais 

clínicos, pode ser realizada através da técnica PCR para a 

identificação do agente etiológico nas abelhas, mel, cera e/ou 

pólen (KHEZRI et al., 2018). A utilização do teste do “palito” 

é a técnica mais conhecida para o diagnóstico da doença no 

campo. O corpo da larva morta converte-se numa massa 

espessa e viscosa e quando se introduz um estilete no alvéolo 

é possível observar um filamento pastoso aderente ao alvéolo 

(OIE, 2019) (Figura 2C). No diagnóstico diferencial deve ser 

considerada a Loque europeia (WISHNIE, 2017; OIE, 2019), 

no entanto o diagnóstico preciso da doença é realizado através 

da análise laboratorial (OWEN, 2020). 

 Na União Europeia não existem fármacos autorizados 

para o tratamento da Loque americana, ao contrário de outros 

países em que está autorizada a utilização de antibióticos para 

tratamento de abelhas melíferas (LOCKE et al., 2019). P. 

larvae é de difícil erradicação devido à sua resistência e 

transmissibilidade, pelo que as colónias infetadas devem ser 

eliminadas pelo fogo, após a eutanásia das abelhas com dióxido 

de enxofre (GAY; MENKHOFF, 2014; LEBLANC et al., 

2015; LOCKE et al., 2019; OIE, 2019).  

A queima das colónias positivas é considerada o melhor 

método, por permitir a eliminação simultânea dos esporos das 

abelhas e da colmeia (KANE; FAUX, 2021). Todo o material 

apícola que contactou com as colónias afetadas deve ser 

devidamente limpo e desinfetado, pelo flamejamento com um 

maçarico ou limpando-o com hidróxido de sódio quente a 6%. 

Se tal não for possível ou a doença se encontrar em fase 

avançada, todo o material usado na manipulação das colónias 

deve ser destruído, o que implica um prejuízo elevado para o 

apicultor e inflação dos custos de produção (STEPHAN et al., 

2020). 

A medida mais eficaz para evitar o aparecimento de 

surtos da doença consiste na utilização de medidas profiláticas 

dentro de um sistema de controlo sanitário integral do apiário. 

É importante assegurar a existência de colónias bem povoadas, 

com população equilibrada e uma quantidade de reservas 

adequada. Como medidas profiláticas podem destacar-se a 

desinfeção do material e a substituição anual dos quadros de 

cera antiga por quadros de cera nova. É recomendada a 

substituição anual de pelo menos três lâminas de cera no ninho 

cuja proveniência seja conhecida (MOREIRA et al., 2019). 

Quando o apicultor captura enxames, deve colocá-los em 

quarentena e estas colónias devem ser alvo de vigilância. As 

colónias devem ser monitorizadas com frequência, de forma 

minuciosa, dando especial atenção à criação e a possíveis 

alterações, sobretudo na primavera, pois corresponde ao 

período em que existe mais criação na colónia (CAP, 2007; 

LOCKE et al., 2019). 

 

 
Figura 2. A. Quadro de criação de abelhas obreiras (Apis mellifera) operculado e saudável B. Quadro a de criação afetado por 

Loque americana (Paenibacillus larvae) com uma distribuição irregular e salteada. C. Teste do “palito” positivo à Loque 

americana, Algarve, Portugal. Fonte: autores. 
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Loque europeia 

A Loque europeia é uma doença bacteriana contagiosa, 

que afeta a criação não operculada de várias espécies de 

abelhas, designadamente A. mellifera, A. cerana e A. laboriosa.  

O agente etiológico desta doença é Melissococcus plutonius 

Bailey & Collins, 1983 (Lactobacillales: Enterococcaceae), 

uma bactéria Gram positiva, microaerófila ou anaeróbia que se 

encontra dispersa mundialmente. A epidemiologia da doença é 

influenciada pela estirpe bacteriana envolvida, o que se traduz 

num desenvolvimento diferente entre países. Nos últimos anos, 

a incidência de Loque europeia tem aumentado em alguns 

países europeus, como é o caso da Suíça com a ocorrência de 

surtos graves desde 1997 e a Noruega em 2010. A Loque 

europeia tornou-se a doença da criação mais frequente no 

Reino Unido (ERBAN et al., 2017).  

A Loque europeia e a Loque americana são doenças de 

declaração obrigatória, devido ao seu caráter contagioso e 

dificuldade de erradicação (OIE, 2019). Em Portugal, estas 

doenças são também de declaração obrigatória, ainda que não 

diagnosticada. 

 

Doenças Fúngicas 

Nosemose 

A Nosemose é uma doença provocada por fungos 

microsporídios Nosema spp. Durante décadas, a Nosemose foi 

atribuída exclusivamente à Nosema apis Zander, 1909 

(Dissociodihaplophasida: Nosematidae) nas abelhas europeias 

A. mellifera. No ano de 1996 foi descoberta uma nova espécie 

de Nosema spp. Nas abelhas asiáticas A. cerana, designada N. 

ceranae (OIE, 2018). Este fungo disseminou-se por outros 

países da Europa, assim como na América do Norte e do Sul, 

com consequências devastadoras para as colónias em todo o 

mundo. 

A apicultura global, com as trocas comerciais intensivas 

e a apicultura transumante contribuíram para a disseminação 

dos esporos infecioso e resistente de Nosema spp. (BAKI et al., 

2016; MAÑES et al., 2018). N. ceranae é mais prevalente nos 

países quentes e tem capacidade de infetar as colónias durante 

todo o ano, enquanto N. apis é mais prevalente nas regiões 

temperadas, apresentando um padrão sazonal que se reflete 

numa baixa prevalência no verão, um pico no outono, com 

aumento ligeiro no inverno, atingindo o pico no início da 

primavera (MAÑES et al., 2018; OIE, 2019). A Nosemose é 

uma doença de declaração obrigatória em Portugal apenas nas 

zonas controladas. Esta não é uma doença de notificação 

obrigatória à OIE (OIE, 2019).  

As abelhas infetam-se pela ingestão de alimento e água 

contaminados com esporos de Nosema spp., através das 

atividades de limpeza ou pelo processo de trofalaxia. Nosema 

spp. propaga-se rapidamente na colónia, afetando as três castas 

de abelhas, apesar dos zângãos e das abelhas forrageiras serem 

mais afetados, assumindo um papel preponderante na 

transmissão do agente. A transmissão entre colmeias pode 

ocorrer devido à pilhagem e à livre circulação dos zângãos 

(DIVYA et al., 2018; OIE, 2019; MURA et al., 2020). Após a 

infeção de uma célula epitelial, o desenvolvimento de 

numerosos esporos maduros demora três dias no caso de N. 

apis e quatro dias no caso de N. ceranae. Estes esporos 

acumulam-se no intestino grosso e provocam inflamação 

intestinal e diarreia (BAKI, et al., 2016; MAÑES et al., 2018; 

MATOVIC et al., 2020; OIE, 2019). Posteriormente são 

expelidos nas fezes, podendo contaminar a água, o alimento 

(mel, pólen e geleia) e as estruturas da colmeia (quadro, cera e 

material apícola) (MAÑES et al., 2018). As larvas Galleria 

mellonella (Linnaeus, 1758) (Lepidoptera: Pyralidae) foram 

apontadas como um agente de disseminação destes esporos. 

Foi também confirmada a disseminação dos esporos por via 

aérea, pela ação do vento (SULBORSKA et al., 2019). O 

abelharouco (Merops apiaster Linnaeus, 1758 (Coraciiformes: 

Meropidae) que se alimenta de abelhas é também apontado 

como um dos agentes disseminadores dos esporos de N. 

ceranae, tendo sido identificada a presença de esporos nas 

fezes e nos ninhos desta ave migratória (VALERA et al, 2017; 

HERNÁDEZ et al., 2018). Os esporos de N. apis permanecem 

viáveis mais de um ano nas fezes, quatro meses no mel e na 

cera, e 4,5 anos nos cadáveres das abelhas infetadas. Os 

esporos da N. ceranae são resistentes à dessecação, mas são 

muito sensíveis à congelação. A contaminação fecal da cera, 

especialmente nos quadros usados para a criação e de outras 

superfícies internas da colmeia atuam como fonte de infeção 

para a próxima geração de abelhas. A presença de esporos 

vazios no interior do epitélio parasitado é considerada uma 

evidência de que a autoinfeção é uma característica comum ao 

ciclo biológico destes agentes (HERNÁNDEZ et al., 2018; 

OIE, 2019). A alteração do funcionamento do intestino 

desenvolve transtornos no metabolismo dos carbohidratos, no 

consumo de alimento e na resposta imunitária, tornando as 

abelhas mais vulneráveis a inseticidas e a outras doenças, 

nomeadamente à Ascosferiose. O intestino das abelhas 

afetadas apresenta cor branca e friável (CLÉMENT; ROTGÉ, 

2012; DIVYA et al., 2018; MAÑES et al., 2018; OIE, 2019). 

A infeção por Nosema spp. leva a alterações nas feromonas das 

abelhas, o que se traduz num início precoce da atividade 

forrageira, alterando o comportamento das colónias. Embora 

ambas as espécies de Nosema afetem a viabilidade, as colónias 

apresentam quadros clínicos distintos, dependendo da espécie 

responsável pela infeção.  

Os casos de infeção por N. apis são facilmente 

identificados devido à presença de diarreia e de abelhas mortas 

na colónia (DIVYA et al., 2018). A recolha de amostras 

representativas, com número suficiente de abelhas de 

diferentes castas é essencial para a obtenção de um diagnóstico 

fidedigno. As amostras devem ser enviadas de imediato para o 

laboratório, devidamente acondicionadas em caixas de cartão. 

O diagnóstico laboratorial consiste na estimativa do número de 

esporos de Nosema spp. em amostras de 50 a 100 abelhas (OIE, 

2019). A observação microscópica permite a identificação dos 

esporos de Nosema spp., mas a técnica de PCR é considerada 

o melhor método por ser mais sensível, pois permite a deteção 

de baixos níveis de infeção que passam despercebidos na 

avaliação microscópica e permite a distinção de N. apis e N. 

ceranae (OIE, 2019). Como diagnósticos diferenciais devem 

ser consideradas a Acarapisose, Amebiase, doenças virais e 

envenenamento por pesticidas (TORRÓNTEGUI, 2020). 

Considerando que ambos os microsporídios se encontram 

disseminados mundialmente, o tratamento das abelhas 

contribui para prevenir a propagação da infeção nas colónias 

não infetadas (OIE, 2019). O antibiótico fumagilina é eficiente 

contra N. apis e N. ceranae, embora em determinadas 

circunstâncias não atue em N. ceranae. A sua utilização é 

permitida nos Estados Unidos da América, mas não se encontra 

autorizada na União Europeia devido ao limite máximo de 

resíduos no mel. Assim, têm sido descritos alguns tratamentos 

alternativos, como a utilização de extratos de plantas, extratos 
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de algas e timol. A aplicação de ácido oxálico diminui a 

percentagem de abelhas infetadas por N. ceranae (GLAVINIC 

et al., 2017; MARTÍNEZ, 2019).  

Pela escassez de tratamentos na Europa, as boas práticas 

sanitárias de maneio apícola e os métodos profiláticos 

desempenham a melhor forma de controlo da doença. A 

utilização de rainhas saudáveis e a substituição anual ou 

bianual da rainha pode ser vantajosa. Quando detetada a 

infeção por Nosema spp. deve proceder-se à substituição dos 

quadros com frequência, e desinfeção adequada do material 

apícola e das colmeias para eliminação dos esporos através da 

utilização de um maçarico. No caso de infeção por N. ceranae, 

a congelação do material é utilizada para reduzir a viabilidade 

dos esporos. As colónias severamente afetadas devem ser 

eliminadas e o material deve ser desinfetado e esterilizado. O 

aquecimento do mel a 60ºC e da cera a 100ºC durante 30 

minutos permite eliminar os esporos de N. apis. A 

suplementação proteica ou a adição de suplementos 

alimentares de pólen pode ser necessária para prevenir as 

deficiências nutricionais na colónia, em caso de falha da 

floração, deficiência proteica ou infestação descontrolada por 

V. destructor, que pode favorecer uma rápida evolução da 

Nosemose (GLAVINIC et al., 2017; MARTÍNEZ, 2019). 

 

Ascosferiose 

A Ascosferiose, também designada de doença da “cria de 

giz” (chalkbrood), é uma doença fúngica invasiva da criação 

operculada e não operculada, cujo agente etiológico é 

Ascosphaera apis (Maaßen ex Claussen) L.S.Olive & Spiltoir 

(Onygenales: Ascosphaeraceae) (KANE; FAUX, 2021). 

Esta é considerada a doença micótica mais frequente na 

abelha melífera (A. mellifera) em Portugal (CABO et al., 

2013). A Ascosferiose é mais frequente durante a primavera, 

momento em que o crescimento do fungo é mais favorável, 

devido às condições das colmeias frias, húmidas e mal 

ventiladas (BAILÓN ENCARNACIÓN, 2013; FAO, 2018). 

As abelhas adultas desempenham um papel importante na 

transmissão da doença no interior da colónia, entre colónias e 

entre apiários. A apicultura transumante, o comércio e as 

práticas de maneio apícola inadequadas, tais como o 

intercâmbio de material e utensílios contaminados, constituem 

importantes veículos de disseminação da doença entre apiários 

(ALBO et al., 2017; FAO, 2018; JARA et al., 2018; OWEN, 

2020). Ascosferiose encontra-se distribuída mundialmente e a 

sua incidência tem aumentado nos últimos anos, tornando-se 

um problema grave na 

apicultura (FAO, 2018). A 

Ascosferiose não é uma 

doença de notificação 

obrigatória 

internacionalmente. Contudo 

é uma doença de declaração 

obrigatória em alguns países, 

nomeadamente em Portugal, 

unicamente nas zonas 

controladas, tal como descrito 

no Decreto-Lei nº 203/2005 

(PORTUGAL, 2005; FAO, 

2018). 

O diagnóstico baseia-se 

no exame clínico e 

observação de múmias no 

fundo da colmeia, ou na 

criação operculada ou não operculada (Figura 3). O 

diagnóstico definitivo é obtido mediante análise laboratorial 

para pesquisa de ascósporos nas múmias. Também é possível 

recorrer à cultura microbiológica para pesquisa de esporos. No 

caso de múmias brancas, é necessário recorrer à cultura em 

meio agar para permitir o crescimento, reprodução e formação 

de esporos. A presença e quantificação de A. apis pode ser 

realizada com recurso a técnicas de biologia molecular, como 

PCR (CASTAGNINO et al., 2020).  

Não existe tratamento antifúngico descrito para a 

Ascosferiose. No entanto, vários estudos in vitro 

demonstraram que os óleos essenciais provenientes de algumas 

plantas aromáticas podem ser uma ferramenta eficaz devido 

aos seus efeitos antifúngicos. Os óleos essenciais que contêm 

carofileno, carvacrol, citral, dialil-sulfeto, E-cinamaldeido, 

eugenol, isotiocianato e timol apresentam uma ação fungicida 

mais forte (ALBO et al., 2017; TUTUN et al., 2018). A 

utilização dos óleos essenciais deve ser combinada com 

programas integrados de gestão da doença (ALBO et al., 2017; 

TUTUN et al., 2018). A profilaxia consiste na aplicação de 

medidas de maneio que eliminem fatores predisponentes 

extrínsecos, como evitar a abertura frequente da colmeia para 

a proteger contra a humidade e o frio, e fatores intrínsecos 

como a escassez de alimento (PADILLA et al., 2014). Deve 

evitar-se a instalação das colmeias em locais húmidos e pouco 

soalheiros. As colmeias devem ser elevadas em relação ao solo 

para favorecer a ventilação. Está recomendada a manutenção 

de colónias fortes e bem alimentadas, e a utilização de rainhas 

jovens, prolíficas e com bom comportamento higiénico. Os 

apicultores devem inspecionar a criação regularmente. A 

eliminação dos quadros infetados é a forma mais eficaz de 

eliminar os esporos e evitar a propagação da doença 

(REUTER; SPIVAK, 2016). A higienização do material 

apícola por irradiação (radiação gama) é um método eficaz na 

eliminação dos esporos, no entanto não acessível a todos os 

apicultores (PADILLA et al., 2014; CASTAGNINO et al., 

2020). 
 

Doenças Virais 
 

Apis mellifera são afetadas por vírus e alguns deles 

destacam-se pela sua ampla distribuição e são possíveis 

agentes etiológicos de doenças das colónias em Portugal, 

incluindo: vírus da paralisia aguda (ABPV), vírus da paralisia 

crónica (CBPV), vírus da criação ensacada (SBV) e vírus das 

asas deformadas (DWV). 

 
Figura 3. A. Quadro de criação afetado por Ascosferiose, com um padrão salteado e 

presença de múmias nas células. B. Presença de múmias nas células não operculadas, 

devido ao crescimento de Ascosphaera apis (círculo). O opérculo da célula que contém a 

múmia encontra-se perfurado (seta), Algarve, Portugal. Fonte: autores. 
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Vírus da paralisia crónica (CBPV) 

O CBPV, conhecido como síndrome da abelha negra, 

encontra-se distribuído mundialmente. Este vírus infeta apenas 

abelhas adultas e é encontrado mais frequentemente em 

colónias infestadas por V. destructor. O CBPV apresenta 

tropismo para as células do sistema nervoso e tegumentar, 

originando duas síndromes distintas, que podem ocorrer 

simultaneamente na mesma colónia. A síndrome do tipo 1 

ocorre devido ao tropismo do vírus para as células do sistema 

nervoso e caracteriza-se pelo tremor das asas e do corpo, e a 

paralisia das abelhas infetadas. A síndrome do tipo 2, 

conhecida como “black robbers”, resulta do tropismo para as 

células do sistema tegumentar e caracteriza-se por paralisia, 

perda de pelo do abdómen e escurecimento da abelha, que leva 

à rejeição pela colónia e ataque pelos indivíduos saudáveis da 

colónia (MAÑES et al., 2018). As colónias severamente 

afetadas podem entrar em colapso (COULONA et al., 2018).  

 

Vírus da paralisia aguda (ABPV) 

O ABPV foi descoberto, durante investigação do CBPV 

(CARRILLO-TRIPP et al., 2016). Este vírus encontra-se 

disperso mundialmente, embora com uma presença mais 

acentuada na Europa. V. destructor transmite o ABPV quando 

regurgita a hemolinfa, cada vez que muda de hospedeiro para 

se alimentar. A sua prevalência nas colmeias varia ao longo do 

ano, atingindo o pico no final do verão (RUBIANO, 2016). 

Embora este vírus afete todas as fases da vida da abelha, apenas 

se observa sintomatologia nas abelhas adultas. A 

sintomatologia aguda inclui tremores nas asas e no corpo, 

paralisia progressiva em dois a quatro dias, incapacidade de 

voar e perda de pelos, culminando com a morte do animal 

infetado (RUBIANO, 2016). Algumas abelhas vagueiam para 

longe da colmeia a que pertencem antes de morrer. Na criação, 

observa-se uma disposição em mosaico. Não existe um 

tratamento específico para o vírus, pelo que é essencial 

combater as infestações por V. destructor de forma eficaz 

(CLÉMENT; ROTGÉ, 2012). 

 

Vírus da criação ensacada (SBV) 

A doença da criação ensacada ocorre devido à presença 

do vírus Morator aetatulae, que se encontra amplamente 

distribuído pelas colónias de A. mellifera em todos os 

continentes. Este vírus apresenta maior prevalência durante a 

primavera, quando ocorre o desenvolvimento da colónia e 

existe maior número de larvas de abelhas obreiras suscetíveis 

(LEVIN et al., 2016; MAÑES et al., 2018). Embora a infeção 

pelo SBV seja frequentemente assintomática, podem ocorrer 

infeções que se caracterizam pela falha na metamorfose da cria, 

com acumulação de líquido entre a larva e a cutícula que a 

envolve, constituindo um “saco” característico. A cor das 

larvas altera-se de branco-pérola para amarelo-pálido, com a 

evolução da doença (RUBIANO, 2016). A morte das larvas 

ocorre pouco tempo depois da operculação, antes de atingir a 

fase de pupa. Os restos larvares acabam por secar, 

transformando-se numa escama não aderente. As abelhas 

responsáveis pela manutenção da criação podem infetar-se 

devido à rutura do “saco”. O vírus aloja-se nas glândulas 

hipofaríngeas e pode ser transmitido à criação através do 

alimento. Na análise da colmeia, os quadros apresentam 

criação irregular e alguns opérculos aparecem perfurados pelas 

obreiras. Os sinais podem ser confundidos com os da Loque 

americana (LOCKE et al., 2019; MAÑES et al., 2018). De um 

modo geral, as colónias são capazes de controlar esta doença, 

embora possam surgir surtos em momentos de escassez de 

alimento, condições climáticas adversas ou presença de uma 

rainha com baixa capacidade de postura de ovos. Assim, o 

controlo da doença passa pela suplementação da colónia com 

alimento ou pela introdução de uma rainha jovem. Caso o 

número de células afetadas seja elevado, recomenda-se a 

eliminação dos quadros com criação doente (MAÑES et al., 

2018). É importante realizar o diagnostico diferencial com a 

Loque Europeia e a Loque Americana (MARTINEZ, 2019). 

 

Vírus das asas deformadas (DWV) 

O DWV foi identificado em 1982, no Japão. A estreita 

relação deste vírus com V. destructor terá levado à sua 

distribuição mundial (LOCKE, 2015; RUBIANO, 2016). A 

sintomatologia do DWV consiste na presença de abelhas 

recém-nascidas deformadas ou com desenvolvimento 

insuficiente das asas, encurtamento do corpo e redução da 

esperança média de vida das abelhas em 50 a 75% (Figura 4) 

(LOCKE, 2015; RUBIANO, 2016). 

 

 
Figura 4. Abelha obreira normal (Apis mellifera) (à esquerda) 

e abelha obreira infetada pelo vírus das asas deformadas 

(DWV) (à direita), Algarve, Portugal. A abelha infetada pelo 

DWV apresenta as asas deformadas e com um 

desenvolvimento insuficiente, e encurtamento do corpo. 

Fonte: autores. 

 

CONCLUSÕES 

 

As doenças de etiologia parasitária constituem o principal 

problema sanitário do setor apícola, com graves repercussões 

económicas. Em Portugal, a Varroose é uma doença com 

carácter endémico, constituindo o principal problema 

enfrentado pelo setor apícola do país. Varroa destructor atua 

como vetor de outros agentes, predispondo ao 

desenvolvimento de doenças como a Loque americana e a 

Ascosferiose, que no seu conjunto podem culminar na morte 

da colónia.  

O maneio sanitário adequado, assim como a correta 

higienização de todo o material apícola, é essencial para a 

prevenção e controlo das doenças apícolas. Assim, é possível 

concluir que as práticas de maneio de cada apicultor têm um 

enorme impacto na saúde e na produtividade das abelhas 

melíferas em Portugal.  
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